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Apresentação

Para conhecer os Projetos de Pesquisa Aplicada, acesse www.fgv.br/bibliotecadigital/rededepesquisa

A Fundação Getulio Vargas (FGV), fun-
dada em 1944 no Rio de Janeiro – Brasil, 
tem como missão avançar nas fronteiras 
do conhecimento na área das ciências 
sociais e afins, produzindo e transmi-
tindo ideias, dados e informações, além 
de conservá-los e sistematizá-los. Desse 
modo, visa contribuir para o desenvol-
vimento socioeconômico do país, para 
a melhoria dos padrões éticos nacio-
nais, para uma governança responsável 
e compartilhada, e para a inserção do 
país no cenário internacional. Muitas 
vezes, a FGV atua, em suas diversas ati-
vidades, como um gateway entre o Brasil 
e o exterior.

Além de ser uma instituição de ensi-
no e pesquisa de qualidade reconheci-
da mundialmente, a FGV também atua 
como ponte entre a sociedade e os 
responsáveis pela formulação de polí-
ticas públicas mediante mensuração e 
avaliação dessas políticas. Além disso, 
busca soluções inovadoras para a ges-
tão pública e privada. Como resultado, 
a FGV é considerada um dos 10 mais 
importantes think tanks e uma das 100 
melhores instituições de ensino superior 
no mundo.

A Rede de Pesquisa e Conhecimento 
Aplicado (Rede de Pesquisa) iniciou suas 
atividades em 2014 com o objetivo de 
incentivar a produção de conhecimento, 
sistematizar a gestão das atividades de 
pesquisa, disseminar seus resultados e 
estruturar uma rede de pesquisadores 
no país e no exterior. Além da Rede de 
Pesquisa, a estrutura de governança 
das atividades de pesquisa na FGV inclui 

o Comitê de Conformidade Ética em 
Pesquisas Envolvendo Seres Humanos 
(CCE) e a Comissão de Pesquisa e 
Inovação.

As escolas e centros de pesquisa da 
FGV são responsáveis pela produção 
de conhecimento em diversas áreas, 
como: competitividade empresarial; 
cultura e sociedade; desenvolvimento 
econômico e social; Estado, governo e 
políticas públicas eficientes; e estado 
democrático de direito. A cada ano, 
centenas de artigos e textos acadêmi-
cos são produzidos a partir das pes-
quisas desenvolvidas pela FGV, servin-
do como base para debates públicos. 
Desse universo, algumas pesquisas 
são apoiadas com recursos diretos 
da própria FGV, após terem sido ava-
liadas e selecionadas, num processo 
competitivo interno, pela Comissão de 
Pesquisa e Inovação.

Em 2015, a Comissão recebeu 140 
projetos de pesquisa aplicada que foram 
avaliados segundo a relevância da per-
gunta de pesquisa, o rigor metodológico 
e o potencial de impacto social de cada 
um desses projetos. Também foram 
valorizadas pesquisas de caráter inter-
disciplinar e aquelas que envolveram a 
participação de pesquisadores de várias 
áreas do conhecimento e de diferentes 
unidades da FGV.

A seguir, apresentamos um resumo 
das 28 pesquisas selecionadas pela 
Comissão de Pesquisa e Inovação. Em 
seu conjunto, elas buscam cumprir a 
missão da FGV de contribuir para o 
desenvolvimento do país.
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Um sistema para detectar
mais rapidamente a dengue

Com dados de temperaturas mínimas, tweets e informações epidemiológicas, o 
sistema “Info Dengue” dá alertas semanais da doença ao governo e ao público.

Autoria: Flavio Codeço Coelho (fccoelho@fgv.br)

Pesquisadores: Claudia T. Codeço, Oswaldo G Cruz, Thais I. Riback. Carolin M. Degener, 
Marcelo F. Gomes, Daniel Villela, Leonardo Bastos, Sabrina Camargo, Valeria Saraceni e 
Maria Cristina F. Lemos

Organização: Escola de Matemática Aplicada (EMAp) em parceria com o programa de 
Computação Científica da Fundação Oswaldo Cruz

Apoio: Fundo de Pesquisa Aplicada (FGV), Fundação Nacional de Saúde, Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), Fundação Carlos Chagas 
Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (Faperj)
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Raio X da pesquisa:

1.	 Levantamento de dados epidemio-
lógicos, meteorológicos (temperatu-
ras mínimas medidas em estações 
meteorológicas) e de redes sociais 
(a partir do Observatório da Dengue 
da Universidade Federal de Minas 
Gerais – UFMG).

2.	 Análise estatística dos dados.

Resultados:

1.	 A partir de dados de temperatu-
ras mínimas, tweets sobre dengue, 
e casos notificados no sistema de 
saúde, é possível elaborar um sis-
tema de alerta de risco que vai do 
verde (menor risco) para o vermelho 
(maior risco), passando pelo amarelo 
e o laranja.

2.	 Uma análise do sistema com dados 
históricos de 2011 e 2014, e pros-
pectivos de 2015, indica alto grau de 
confiabilidade.

3.	 Toda semana o sistema captura os 
dados e traça um mapa de risco. A 
divulgação ao público é realizada site 
info.dengue.mat.br, em linguagem 
parecida aos dos sites de previsão 
do tempo. Para as autoridades de 
saúde, o projeto produz relatórios 
detalhados semanais.

4.	 O sistema começou pela cidade do 
Rio de Janeiro e hoje cobre todos 
os municípios do Rio de Janeiro e 
Paraná, num total de 491 municípios 
monitorados. A ideia é que, por meio 
de parcerias com outros estados, 
possa ser implantado no restante do 
país.

O que há de novo:

1.	 O sistema Info Dengue vem permitin-
do ao Rio de Janeiro detectar infor-
mações sobre a dengue mais rapi-
damente, pois: (1) incorpora dados 
climáticos que mostram quando as 
condições são favoráveis à transmis-
são; e (2) usa dados de redes sociais, 
que captam mudanças nos relatos 
sobre sintomas da dengue.

2.	 Há quatro níveis de alerta para a 
dengue. No amarelo, são previstas 
ações ambientais de redução de cria-
douros, como retirada de lixo e elimi-
nação de focos de água parada; no 
laranja, inclui-se o uso de inseticidas 
e controle biológico de forma a redu-
zir a população de mosquitos; e, no 
vermelho, intensifica-se a infraestru-
tura de saúde. Com o Info Dengue, a 
população pode se informar melhor 
e participar nos diferentes níveis de 
alerta.

Objetivo

Criar e manter o Info Dengue, um sistema de avaliação do risco de transmissão 
de dengue no estado do Rio de Janeiro.
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Para desembaraçar
o novelo fiscal

O projeto de pesquisa sobre o processo orçamentário brasileiro mostra como 
os desequilíbrios nas contas públicas tendem a se agravar se não houver uma 
reforma fiscal que exiba as raízes da formação do novelo fiscal e permita desco-
brir o fio da meada.

Autoria: Armando Santos Moreira da Cunha (armando.cunha@fgv.br) e Fernando 
Rezende (fernando.rezende@fgv.br)

Organização: Escola Brasileira de Administração Pública e Empresas (EBAPE), Centro 
de Estudos Fiscais (CEFIS)

Apoio: Fundo de Pesquisa Aplicada (FGV)
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Raio X da pesquisa:

1.	 Levantamento e análise de informa-
ções detalhadas sobre os diversos 
expedientes utilizados para esconder 
a real situação das contas públicas e 
adiar o enfrentamento de mudanças 
inevitáveis para corrigir os desequilí-
brios estruturais das contas públicas.

2.	 Levantamento e análise de informa-
ções sobre a crescente interferência 
do governo federal nos orçamentos 
estaduais e municipais e a influência 
que a política exerce nesse relaciona-
mento.

3.	 Execução de pesquisa de campo 
para captar a percepção dos agentes 
envolvidos na gestão e no controle 
de políticas públicas na esfera dos 
governos estaduais, com respeito 
a limitações que as distorções do 
processo orçamentário criam para 
melhoria da qualidade dos serviços 
prestados à população.

Resultados:

1.	 O agravamento da crise fiscal nos 
últimos anos aponta para a inviabi-
lidade de corrigir os desequilíbrios 
das contas públicas sem empreen-
der uma reforma profunda no pro-
cesso de elaboração, aprovação e 
execução do orçamento. 

2.	 A interferência do governo federal 
nos orçamentos estaduais fortaleceu 
a centralização do poder e contri-

Objetivo

Destacar os efeitos das distorções do processo orçamentário do Brasil e a 
importância da reforma orçamentária para o desenvolvimento do país.

buiu para a fragilização dos estados, 
criando um ambiente hostil à quali-
dade da gestão dos serviços públicos 
que estão sob a responsabilidade 
dos governos estaduais.

3.	 A dualidade de regimes tributários 
instituída em 1988 para universali-
zar o acesso à previdência, saúde e 
assistência concorreu para o enges-
samento do orçamento e o dese-
quilíbrio no atendimento dos direi-
tos sociais previstos no artigo sexto 
da Constituição, escondendo o fio 
da meada que pode desembaraçar 
o novelo fiscal. Ao puxar o fio da 
meada vislumbram-se novos cami-
nhos para a correção dos desequilí-
brios orçamentários e das disparida-
des no atendimento das prioridades 
sociais.

O que há de novo:

1.	 Os desequilíbrios fiscais não serão 
automaticamente resolvidos quan-
do a economia brasileira se recupe-
rar. O reconhecimento desse fato é 
essencial para a escolha do caminho 
que sustentará a retomada do cres-
cimento econômico com novos avan-
ços no campo social. 

2.	 Os fatos e as análises apresentadas 
contêm subsídios importantes para 
a busca das melhores saídas para 
uma crise detonada pelo descum-
primento das regras que regulam o 
processo orçamentário.
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A Ferramenta do Centro de Estudos em Sustentabilidade (GVces) permite ao 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) avaliar rapida-
mente a economia nas emissões de gases de efeito estufa antes de aprovar cré-
dito a empreendimentos.

Agilidade no cálculo do
impacto de projetos ambientais

Autoria: Mario Monzoni (mario.monzoni@fgv.br)

Pesquisadora: Dafne Oliveira Carlos de Morais 

Organização: Escola de Administração de Empresas de São Paulo (EAESP), Centro de 
Estudos em Sustentabilidade (GVces)

Apoio: BNDES, Embaixada Britânica e Iniciativa Regional Climate América Latina 
(LARCI)
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Raio X da pesquisa:

1.	 Estudo com base em metodolo-
gias reconhecidas, aprovadas pela 
Convenção das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima (UNFCCC).

2.	 Desenvolvimento de metodologias 
para calcular emissões evitadas de 
gases de efeito estufa de projetos 
vis-à-vis cenário de linha de base.

3.	 Capacitação dos analistas de crédito 
do BNDES para usar a metodologia 
na avaliação de projetos candidatos 
ao Fundo Nacional sobre Mudança 
do Clima.

Resultados:

1.	 O projeto, sob coordenação do GVces, 
resultou na criação de 18 metodo-
logias que fazem quantificação de 
emissões evitadas. Alguns exemplos: 
reciclagem de embalagens de plásti-
co; restauração de biomas; implan-
tação e operação de planta a partir 
de energia solar ou eólica; aquisição 
de transformadores; implantação de 
sistemas de aluguel de bicicletas; 
captura de biogás.

2.	 Fluxogramas desenham as fases em 
que as emissões acontecem. Por 
exemplo, em um projeto de reflo-
restamento, são dois fluxogramas: 
um para o cenário com emissões e 
outro com o projeto de mitigação, 
explicando em qual etapa a redução 
de emissões acontece.

O que há de novo:

1.	 Com uma ferramenta de fácil uso, 
o BNDES pode estimar a redução 
de emissões antes da aprovação do 
crédito, priorizando projetos que 
proporcionam maior mitigação das 
mudanças climáticas.

2.	 Espera-se que o BNDES inspire 
outros bancos a utilizar ferramentas 
parecidas.

3.	 A ferramenta faz com que institui-
ções financeiras internacionais sin-
tam-se mais confortáveis em fazer 
aportes para projetos no Brasil, pois 
conseguem avaliar a efetividade da 
aplicação dos recursos em projetos 
que geram emissões evitadas.

Objetivo

Criar uma ferramenta para quantificar emissões de gases de efeito estufa que 
podem ser evitadas em projetos financiados pelo BNDES.
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A política fiscal ideal para
reduzir a informalidade no Brasil

Autoria: Aloisio Pessoa de Araújo (aloisio.araujo@fgv.br)

Pesquisadores: Breno Albuquerque e Tiago Cavalcanti 

Organização: Escola Brasileira de Economia e Finanças (EPGE), Centro de Economia 
Aplicada

Apoio: Fundo de Pesquisa Aplicada (FGV)

O Modelo prevê que reduzir alíquotas sobre folha de pagamentos em setores 
como agricultura, vestuário, móveis e papel e celulose ajudaria a aumentar a 
formalização.
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Objetivo

Propor um aperfeiçoamento do desenho da política tributária brasileira diante 
da alta evasão fiscal e informalidade.

Raio X da pesquisa:

1.	 Elaboração de um modelo conside-
rando diferentes características dos 
setores econômicos em relação a: 
produtividade do trabalho, elastici-
dade da evasão fiscal à alíquota do 
imposto, elasticidade da substitui-
ção da produção e elasticidade da 
demanda.

2.	 Aplicação do modelo numa situação 
real de mudança de alíquota que 
ocorreu de 1998 para 1999, quando 
a COFINS passou de 2% para 3%.

Resultados:

1.	 Quanto maior a produtividade, 
menor a informalidade. Por exem-
plo, o setor de refino de petróleo e 
gás natural (com 2,1% de informa-
lidade) tem produtividade mais de 
100 vezes superior ao do setor agrí-
cola (com 78,6% de informalidade). 

2.	 Um setor com grandes empresas e 
alta relação capital-trabalho, como 
petróleo e gás natural, é mais visível 
à autoridade fiscal e menos sujeito à 
evasão. Já um setor como o de artigos 
de vestuário, formado por peque-
nas empresas e com baixa relação 
produto-trabalho, é mais sensível à 
variação na alíquota. 

3.	 O governo deve diminuir os tribu-
tos sobre folha de pagamentos em 
setores com maior informalidade e 
sensíveis a mudanças de alíquotas, 
como agricultura, atividades têxteis; 
serviços de alojamento e alimenta-
ção; móveis; e papel e celulose.

4.	 A autoridade fiscal pode compensar 
perdas elevando tributos em setores 
com baixa informalidade e pouca 
sensibilidade à perda fiscal em rela-
ção a mudanças de alíquotas, como 
petróleo e gás natural; indústria 
automotiva; e metalurgia.

O que há de novo:

1.	 O Brasil é um dos países com mais 
elevados índices de informalidade do 
mundo. O estudo mostra que é pos-
sível reduzir alíquotas sobre folha de 
pagamentos em determinados seto-
res para estimular a maior formaliza-
ção das atividades produtivas – com 
perdas fiscais mínimas (de até 0,5% 
do PIB).

2.	 Por outro lado, a autoridade fiscal 
pode aumentar as alíquotas em seto-
res com menor informalidade para 
compensar a perda devido à queda 
de arrecadação – em um patamar 
que não prejudique esses setores, 
que são os mais produtivos.
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 Lupa sobre o Supremo
Tribunal Federal

O Projeto Supremo em Números analisa dezenas de milhões de pontos de 
dados para mostrar como a corte máxima atua na democracia brasileira.

Autoria: Ivar A. Hartmann (ivar.hartmann@fgv.br), Joaquim Falcão (joaquim.falcao@
fgv.br) e Pablo de Camargo Cerdeira (pablo.cerdeira@fgv.br)

Organização: Escola de Direito do Rio de Janeiro (FGV Direito Rio), Centro de Justiça e 
Sociedade (CJUS)

Apoio: Fundo de Pesquisa Aplicada (FGV), Escola de Matemática Aplicada (EMAp)
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Objetivo

Realizar estudos quantitativos para produzir conhecimento inédito sobre o 
Supremo Tribunal Federal (STF), permitindo discussões na academia e sociedade 
civil sobre sua natureza e papel para a democracia brasileira.

Raio X da pesquisa:
1.	 Análises estatísticas com base em 

cerca de 1,7 milhão de processos, mais 
de 2 milhões de decisões, 16 milhões 
de andamentos, envolvendo centenas 
de milhares de advogados e quase 3 
milhões de partes, entre 1988 e 2016.

2.	 Estudos sobre a atuação estratégica 
de ministros do Supremo, taxas de 
sucesso de atores variados, as dura-
ções dos diferentes tipos de proces-
sos, a carga de trabalho do tribunal, 
os assuntos e origens dos processos.

3.	 Publicação de 4 relatórios temáticos 
e mais de uma dezena de artigos 
acadêmicos lançados desde 2011.

Resultados:

1.	 O primeiro relatório Supremo em 
Números revelou que, entre 1988 e 
2010, em apenas 0,5% das ações o 
Supremo atuava como corte consti-
tucional – e que o Poder Executivo 
foi o principal usuário do Supremo, 
responsável por 90% dos processos.

2.	 O segundo relatório mostrou que, 
entre 2010 e 2012, os estados de São 
Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro e 
Rio Grande do Sul dominaram a pauta 
do Supremo, respondendo por 6 em 
cada 10 processos novos. O princi-
pal assunto dos processos novos no 
Tribunal em 2012 foi servidores públi-
cos, com cerca de 1 em cada 5 proces-
sos. O maior aumento de processos foi 
em relação ao direito do consumidor.

3.	 O terceiro relatório evidenciou a 
morosidade da Corte criando índices 

de duração para várias fases dos pro-
cessos e para a atuação dos diferen-
tes Ministros. Quando foi lançada, a 
pesquisa obteve 10 mil downloads 
em uma semana.

4.	 O quarto relatório, de 2015, avaliou 
a atuação dos Ministérios Públicos 
no STF: o de São Paulo é o que tem 
o maior volume de processos (mais 
de 3 mil entre 2009 e 2013), seguido 
por Minas Gerais e Rio Grande do 
Sul. Os MPs melhoraram suas taxas 
de sucesso em recursos no Supremo 
consistentemente. 

5.	 Artigos acadêmicos usaram dados 
do projeto para desvendar práticas 
dos Ministros que eram previamente 
desconhecidas para a sociedade civil. 
Um dos artigos mostrou que pedidos 
de vista são usados como uma forma 
de vetar unilateralmente o julgamen-
to de casos importantes – causan-
do atrasos que chegam a mais de 
12 anos. Outro trabalho comprovou 
que os Ministros copiam e colam 
suas próprias decisões: aproxima-
damente um terço das decisões seja 
idêntico a outra do mesmo Ministro.

O que há de novo:

1.	 O Supremo em Números utiliza tec-
nologia de ponta, desenvolvida e 
gerida por uma equipe multidiscipli-
nar, produzindo relatórios, artigos 
e softwares que contribuem para o 
debate nacional sobre o Judiciário 
de maneira pioneira no Brasil e no 
mundo.  
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Análise e avaliação do 
desenvolvimento institucional
da política de imigração no 
Brasil para o século XXI
O estudo recomenda políticas, processos e organização de informações que 
podem ajudar a atrair imigrantes qualificados para o Brasil.

Autoria: Marco Aurélio Ruediger (marco.ruediger@fgv.br)

Pesquisadores: Margareth da Luz, Wagner Oliveira, Bárbara Barbosa, Janaina 
Fernandes, Luís Felipe da Graça, Marcelo Rotenberg e Pablo Azevedo 

Organização: Diretoria de Análise de Políticas Públicas (DAPP)

Apoio: Ministério do Trabalho (MTr)1, Conselho Nacional de Imigração (CNIg), Polícia 
Federal (PF), Observatório de Migrações da Universidade de Brasília (OBMigra/
UnB), Grupo de Administração de Expatriados (GADEX) e Ministério de Emprego e 
Seguridade Social da Espanha.

1Na época da execução do trabalho, as pastas do Trabalho e da Previdência foram aglomeradas, formando o MTPS.
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Objetivo

Propor soluções para atrair imigrantes qualificados ao Brasil.

Raio X da pesquisa:

1.	 Estudo de boas práticas de políticas 
de imigração qualificada no mundo.

2.	 Análise do perfil dos imigrantes do país.

3.	 Pesquisa sobre percepções dos imi-
grantes, empregadores e represen-
tantes de sindicatos sobre imigração 
no Brasil. 

4.	 Análise da política e gestão da imi-
gração no Brasil.

5.	 Proposta de políticas, processos e inte-
gração de sistemas de informação.

Resultados:

1.	 O estudo recomenda políticas como: 
(1) criar um visto de trabalho para 
profissionais especializados em 
áreas com déficit de competências; 
(2) adotar um sistema de pontos 
para a concessão de vistos de acor-
do com uma lista de características 
desejáveis; (3) permitir a conversão 
do visto de estudante em visto de 
trabalho; (4) possibilitar vistos atrela-
dos a uma região ou estado do país; 
(5) criar um visto para talentos que 
desejem abrir negócios tecnológicos 
e/ou inovadores; (6) integrar a famí-
lia do imigrante de forma efetiva.

2.	 O estudo recomenda processos 
como: (1) permitir o agendamen-
to do visto nos consulados brasilei-
ros pela internet; (2) criar postos no 
modelo Poupatempo; (3) desobrigar 
o Registro Nacional de Estrangeiros 
(RNE) para vistos de trabalho de até 
180 dias; (4) facilitar a revalidação de 
diplomas de estrangeiros.

3.	 O estudo recomenda ações de sis-
tematização de informações como: 
(1) criar uma plataforma interati-
va de dados de imigração a par-
tir de três fontes (MTr, Ministério 
das Relações Exteriores - MRE e PF); 
(2) realizar mapeamentos sistemá-
ticos das carências do mercado de 
trabalho; (3) desenvolver um portal 
multilíngue sobre processos de imi-
gração e oportunidades de trabalho 
para imigrantes; (4) publicar guias de 
processos de imigração em diversos 
idiomas; (5) criar e manter um cadas-
tro de empresas interessadas em 
contratar imigrantes.

O que há de novo:

1.	 O estudo é inovador na medida em 
que parte de um diagnóstico inte-
grado e multidisciplinar da imigração 
no Brasil, resultando em recomenda-
ções detalhadas de políticas, proces-
sos e sistematização de informações.

2.	 O impacto gerado pelo estudo no 
aprimoramento da política pública 
foi notório. Além do CNIg ter cria-
do um grupo de trabalho focado 
na discussão da implementação das 
propostas do estudo, um decreto da 
presidente Dilma Rousseff alterou 
uma série de disposições relativas à 
imigração que convergiram para as 
referidas recomendações.

3.	 Além disso, o debate foi estendido 
aos demais atores da sociedade civil 
por meio da publicação de um cader-
no de referência sobre a pesquisa 
realizada, contendo a síntese das 
principais recomendações.
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De olho no PIB
mês a mês

O Monitor do PIB-FGV permite antecipar tendências do Produto Interno Bruto e 
dá subsídios à sociedade para a compreensão detalhada de seus componentes.

Organização: Instituto Brasileiro de Economia (IBRE)

Apoio: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)



17

Objetivo

Prover a sociedade de um indicador mensal do PIB.

Raio X da pesquisa:

1.	 Estimativa mensal do PIB brasileiro 
em volume (com séries a partir de 
2000).

2.	 Utilização da mesma metodologia 
das Contas Nacionais do IBGE.

3.	 Ajuste ao PIB-Tri do IBGE sempre 
que há mudanças metodológicas e a 
cada trimestre divulgado.

Resultados:

1.	 O Monitor do PIB-FGV tem oferecido 
um relatório com ilustrações gráficas 
e uma tabela Excel com informações 
das 12 atividades econômicas que, 
agrupadas, formam os três setores 
de atividade econômica (agropecuá-
ria, indústria e serviços).

2.	 O relatório apresenta o Valor 
Adicionado a preços básicos, os 
impostos sobre os produtos e o PIB, 
assim como os componentes do PIB 
pela ótica da demanda.

3.	 O Monitor PIB-FGV torna disponí-
veis as seguintes desagregações não 
divulgadas pelo IBGE: (1) consumo 
das famílias (bens de consumo durá-
veis, semiduráveis, não duráveis e 
serviços, também classificados em 
nacionais e importados), (2) forma-
ção bruta de capital fixo (máquinas e 
equipamentos, construção e outros) 
e (3) exportações e importações (pro-
dutos agropecuários, de extrativa 
mineral, industrializados de consu-
mo, industrializados de uso interme-
diário, bens de capital e serviços).

O que há de novo:

1.	 As estimativas do Monitor do PIB-
FGV antecedem o PIB-Tri do IBGE nos 
meses em que este é divulgado. Nos 
meses em que não há divulgação, o 
Monitor representa uma excelente 
antecipação para as tendências do 
PIB e de seus componentes.

2.	 As desagregações dos componen-
tes do PIB são relevantes para um 
melhor entendimento da absorção 
doméstica e da demanda externa.  
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Balanço de duas décadas
de agências reguladoras

O principal déficit é a baixa participação dos usuários de serviços públicos e de 
organizações de defesa dos consumidores nas audiências e consultas públicas.

Autoria: Joisa Dutra (joisa.dutra@fgv.br)

Organização: Centro de Estudos em Regulação e Infraestrutura (CERI)
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Objetivo

Analisar a configuração das diretorias das agências regulatórias brasileiras e a 
participação cidadã nas audiências e consultas públicas.

Raio X da pesquisa:

1.	 Análise da composição das diretorias 
de todas as agências federais desde 
sua criação: nível educacional dos 
diretores, posição profissional ante-
rior e se o ocupante era interino ou 
sabatinado.

2.	 Análise dos procedimentos partici-
pativos no setor elétrico e dos níveis 
de participação dos diferentes atores 
regulatórios. 

Resultados:

1.	 As diretorias das agências têm apre-
sentado nível de profissionalização 
razoável, uma vez que seus dire-
tores possuem, pelo menos, nível 
universitário, conforme determina a 
lei. Agências com demandas técnicas 
mais complexas tendem a apresen-
tar diretorias com maior grau de for-
mação acadêmica, como é o caso da 
Agência Nacional do Petróleo (ANP) e 
da Agência Nacional da Aviação Civil 
(ANAC).

2.	 Profissionais de diferentes origens 
vêm ocupando as diretorias das 
agências. Ex-ministros ou secretários 
de Estado são mais representativos 
na ANP, ANAC e Agência Nacional de 
Águas (ANA). Ex-superintendentes, 
ouvidores e diretores da agência ocu-
param 22% das diretorias desde que 
as agências foram criadas – a Agência 
Nacional de Telecomunicações 

(ANATEL) apresentou o maior per-
centual (57%). A Agência Nacional de 
Energia Elétrica (ANEEL) é a agência 
com a maior porcentagem de acadê-
micos. As agências do setor transpor-
te aquaviário e do setor petrolífero 
têm os maiores percentuais de dire-
tores provenientes do setor privado. 
A ANATEL é a agência com maior per-
centual de diretores interinos, 21%, 
todos superintendentes da própria 
agência.

3.	 Em relação à participação da socie-
dade, esta é crescente, mas domina-
da pelas empresas prestadoras de 
serviços, que discutem questões de 
tarifas nas audiências públicas e de 
mudanças regulatórias nas consultas 
públicas. 

O que há de novo:

1.	 As agências encontram-se integradas 
por funcionários de várias origens. A 
posição do diretor antes de se inte-
grar à agência depende do setor.

2.	 Depois de aproximadamente 20 
anos da criação da primeira agên-
cia reguladora, a ANEEL, percebe-se 
que o principal déficit dos processos 
participativos é incentivar os usuá-
rios para serem parte das discus-
sões regulatórias. A participação dos 
usuários é significativamente baixa 
com relação aos outros atores, assim 
como a de organizações de defesa 
dos consumidores.

 



20

Imóveis centrais nas metrópoles
dos EUA estão cada vez mais 
caros. Por quê?
Estudo mostra que os responsáveis por essa valorização são os trabalhadores 
de alta renda, sem tempo para lazer nem paciência para ficar no trânsito.

Autoria: Cecília Machado (cecilia.machado@fgv.br) 

Organização: Escola Brasileira de Economia e Finanças (EPGE)

Apoio: The National Bureau of Economic Research (NBER), Columbia University, 
Fundo de Pesquisa Aplicada (FGV)
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Objetivo

Investigar por que tem ocorrido maior valorização imobiliária na região central 
das principais cidades americanas.

Raio X da pesquisa:

1.	 Levantamento de dados detalhados 
do censo dos EUA, do período 1980-
2010, das 27 cidades mais populosas 
do país (tanto em 1970 como em 
2010).

2.	 Análise estatística cruzando informa-
ções de características da população, 
preço dos imóveis e distância em 
relação ao centro das cidades.

Resultados:

1.	 A proporção de adultos (25 a 55 
anos) com formação universitária e 
que trabalham em período integral 
cresceu nas três décadas avaliadas – 
uma tendência puxada pelas mulhe-
res.

2.	 Os trabalhos mais qualificados estão 
mais concentrados nos centros das 
cidades.

3.	 O tempo no trânsito cresceu 15% 
no período analisado. Quanto mais 
distante o trabalhador mora do seu 
emprego (especialmente os mais 
qualificados), maior foi o aumento 
no tempo para que chegue até o seu 
local de trabalho.

4.	 Os trabalhadores mais qualificados 
e com emprego em tempo integral 
migraram para os centros das gran-

des cidades entre 1980-2010 enquan-
to trabalhadores menos qualificados 
ficaram mais dispersos em relação 
ao centro das cidades.

5.	 A presença de trabalhadores quali-
ficados no centro impactou o preço 
dos imóveis.

6.	 Entre 1980 e 2010, o preço dos imó-
veis aumentou em média 30% nas 
maiores cidades americanas. No cen-
tro (entre 0 e 4,8 quilômetros) eles 
mais do que dobraram de valor.

O que há de novo:

1.	 Em 1980, o preço médio de imóveis 
nos subúrbios das grandes cidades 
dos EUA era 50% mais alto do que 
os do centro. Em 2010, a relação se 
inverteu. O preço no centro tornou-
-se 40% superior ao das periferias. 
O estudo mostra que trabalhado-
res qualificados, de alta renda, sem 
tempo para lazer e para ficar no trân-
sito, vêm impulsionando essa valori-
zação relativa dos imóveis centrais.

2.	 Por outro lado, há indícios de uma 
demografia relativamente empobre-
cida nos subúrbios. Por exemplo, 
tem havido uma queda brusca nas 
matrículas em escolas privadas a 16 
quilômetros do centro das grandes 
cidades. 
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Legislação brasileira sobre
Internet vira referência mundial
O Centro de Tecnologia e Sociedade (CTS) da FGV Direito Rio ajudou o governo 
federal na atualização das regras que regulam o ambiente digital.

Organização: Escola de Direito do Rio de Janeiro (FGV Direito Rio) e Centro de 
Tecnologia e Sociedade (CTS)

Apoio: Ministério da Justiça e Cidadania (MJ)
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Objetivo

Contribuir para o desenvolvimento das regras e instituições que regulam o fun-
cionamento da Internet no Brasil.

Raio X da pesquisa:

1.	 Apoio ao Ministério da Justiça na 
sistematização das contribuições ao 
processo de consulta pública online 
e na redação do projeto de lei do 
Marco Civil da Internet.

2.	 Acompanhamento e contribuição 
técnica aos processos de legislação 
e regulamentação da Internet, com 
foco na Regulamentação do Marco 
Civil da Internet e na discussão do 
Anteprojeto de Lei de Proteção de 
Dados Pessoais.

3.	 Acompanhamento e participação 
das discussões sobre governança da 
Internet em fóruns nacionais e inter-
nacionais.

4.	 Pesquisa sobre aspectos técnicos 
da Internet, práticas de mercado e 
regulações internacionais (relativas à 
liberdade de expressão, neutralida-
de de rede, privacidade e proteção 
de dados).

Resultados:

1.	 A parceria com o Ministério da Justiça 
levou à execução da primeira consul-
ta pública online para a elaboração 
colaborativa de uma legislação sobre 
Internet.

2.	 O sucesso da iniciativa levou o gover-
no a adotar a prática para os debates 

sobre proteção de dados pessoais e 
sobre a regulamentação do Marco 
Civil da Internet.

3.	 O CTS teve papel fundamental para 
afastar sugestões legislativas proble-
máticas e impulsionar propostas que 
protegessem a liberdade de expres-
são e a privacidade dos usuários.

4.	 Na fase de regulamentação do Marco 
Civil da Internet, o CTS apresentou 
sugestões para melhorar a transpa-
rência da atuação de autoridades no 
acesso a dados pessoais dos usuá-
rios de Internet e na definição dos 
conceitos de neutralidade de rede, 
que busca preservar a competição e 
a natureza livre e aberta da Internet. 

O que há de novo:

1.	 O Brasil conta hoje com uma legis-
lação que é considerada referência 
mundial. O Marco Civil da Internet 
foi elogiado por especialistas de 
todo o mundo, incluindo o relator de 
Liberdade de Expressão da ONU.

2.	 O Poder Executivo apresentou ao 
Congresso Nacional um projeto 
moderno para a proteção de dados 
pessoais. O avanço deste projeto 
pode colocar o Brasil ao lado de mais 
de 100 países que já contam com 
este tipo de legislação.
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Moradores de favela não
olham só para o preço

Estudo do Center for Behavioral Research (CBR) mostra que consumidores da 
Favela da Maré estão dispostos a tomar empréstimo a taxas maiores em troca 
de melhor atendimento.

Autoria: Eduardo Andrade (eduardo.b.andrade@fgv.br) e Rafael Goldszmidt (rafael.
goldszmidt@fgv.br)

Organização: Escola Brasileira de Administração Pública e de Empresas (EBAPE), 
Center for Behavioral Research (CBR)

Apoio: Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ), 
Observatório de Favelas, Escola de Administração de Empresas de São Paulo (EAESP), 
Universidade Federal Fluminense (UFF)
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Objetivo

Entender a sensibilidade ao preço de consumidores que vivem em ambientes 
socialmente ameaçadores, como favelas.

Raio X da pesquisa:

1.	 Realização de entrevistas com mora-
dores do Complexo da Maré, no Rio 
de Janeiro.

2.	 Execução de experimentos com 950 
pessoas para comparação da sen-
sibilidade ao preço de moradores 
e não moradores do Complexo da 
Maré. Em uma situação hipotética, 
os participantes deveriam escolher 
entre duas alternativas de banco 
para tomada de um empréstimo: em 
um deles, a taxa de juros era mais 
alta e o atendimento mais amigável; 
no outro, ao contrário, a taxa era 
mais baixa e o atendimento menos 
amigável.

Resultados:

1.	 Entre os moradores da favela, a esco-
lha da alternativa de atendimento 
mais amigável (e maior taxa de juros) 
foi mais frequente do que nos mora-
dores de outras regiões da cidade.

2.	 Quanto mais negativa a imagem que 
os moradores de favelas acreditam 
que os outros têm em relação a eles, 
maior a probabilidade de preferirem 

um atendimento mais amigável. Isso 
faz com que prefiram pagar mais 
caro por um atendimento bancário 
em que o gerente do banco seja mais 
simpático.

3.	 O desconforto de ser visto em um 
banco como um membro de um 
grupo social negativamente este-
reotipado (ainda mais pelo fato do 
gerente do banco poder ter decisões 
arbitrárias) pode explicar essa menor 
sensibilidade ao preço.

O que há de novo:

1.	 Diferentemente de estudos anterio-
res que mostram o consumidor de 
baixa renda mais sensível ao preço, 
os resultados mostram que os mora-
dores de favelas são menos sensíveis 
ao preço quando há diferenças de 
serviços ao cliente, preferindo um 
atendimento mais amigável.

2.	 Até mesmo uma experiência comer-
cial pode trazer uma ameaça psico-
lógica para os membros de grupos 
estigmatizados, e suas implicações 
podem dificultar ainda mais que eles 
saiam de sua eventual condição de 
pobreza.
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 O brasileiro não
tem fé na Justiça

Indicadores revelam que cidadãos não avaliam bem os serviços do Judiciário 
nem creem nas leis – confiam mais nas Forças Armadas e na Igreja Católica.

Autoria: Luciana Gross Cunha (luciana.cunha@fgv.br) 

Organização: Escola de Direito de São Paulo (FGV Direito SP) e Centro de Pesquisa 
Jurídica Aplicada (CPJA)

Apoio: Universidade Federal de São Carlos (UFSCAR) e Faculdade de Economia, 
Administração e Contabilidade da Universidade de São Paulo (FEA-USP)
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Objetivo

Compreender a qualidade das instituições brasileiras, em especial as instituições 
do sistema de justiça.

Raio X da pesquisa:

1.	 Elaboração do ICJBrasil – Índice de 
Confiança da Justiça Brasileira, que 
mede sistematicamente a opinião da 
população sobre a Justiça e identifica 
se a população recorre ao Judiciário 
para resolução de conflitos.

2.	 Elaboração do IPCLBrasil – Índice de 
Percepção do Cumprimento da Lei, 
que retrata o sentimento da popula-
ção em relação ao cumprimento das 
leis.

3.	 Levantamento sistemático da con-
fiança dos cidadãos nas instituições.

Resultados:

1.	 Os últimos dados do ICJBrasil (2014) 
revelam que os entrevistados mais 
jovens (entre 18 e 34 anos), de maior 
renda (mais de 8 salários mínimos) 
e com maior escolaridade confiam 
e têm melhor avaliação do Judiciário 
Brasileiro.

2.	 Os entrevistados mais jovens tam-
bém têm maior propensão de recor-
rer à Justiça, mas, em relação à 
renda, são os que ganham entre 4 
e 8 salários mínimos que demons-
tram maior predisposição para bus-
car a Justiça (e, com relação à edu-
cação, são aqueles com escolaridade 
média).

3.	 De maneira geral, os entrevistados 
consideram que o Judiciário pres-

ta um serviço público lento, caro e 
difícil de utilizar. Os conflitos envol-
vendo direito do consumidor são os 
que mais levariam os entrevistados à 
Justiça.

4.	 Os últimos dados do IPCLBrasil (2015) 
revelam que 80% dos entrevistados 
concordam com a afirmação: “É fácil 
desobedecer a lei no Brasil” e 81% 
com a frase “sempre que possível 
escolhem dar um jeitinho ao invés 
de seguir a lei”. Para 56%, há poucas 
razões para seguir as leis no Brasil. 
Entretanto, 78% acham que alguém 
que desobedece a lei é mal visto 
pelos outros.

5.	 As instituições mais bem avaliadas 
pela população são: Forças Armadas, 
Igreja Católica e Ministério Público. 
Em contrapartida, as instituições 
menos confiáveis são o Governo 
Federal, o Congresso Nacional e os 
partidos políticos.

O que há de novo:

1.	 O levantamento sistemático reali-
zado pelos indicadores produzidos 
pelo CPJA mostram a má avaliação 
do Judiciário como prestador de ser-
viço público e a relação contraditória 
dos brasileiros em relação às leis.

2.	 O brasileiro tende a agir conforme a 
lei somente quando existe alta pro-
babilidade de ser punido ou desa-
provado socialmente ao desrespeitá-
-la. 
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O papel do presidente do
Supremo Tribunal Federal

Autoria: Eloísa Machado de Almeida (eloisa.machado@fgv.br) e Rubens Glezer 
(rubens.glezer@fgv.br)

Organização: Escola de Direito de São Paulo (FGV Direito SP)

Apoio: Jornal “O Estado de São Paulo” e Bloomberg

Análise da construção da pauta e das sessões de julgamento do STF permite 
verificar se o Supremo opera com base em regras ou por vontade política.
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Objetivo

Contribuir para o debate público sobre a pauta do Supremo Tribunal Federal 
(STF).

Raio X da pesquisa:

1.	 Acompanhamento da construção da 
pauta de julgamento do Plenário do 
STF de 2005 a 2016, por fatores 
como: temas, atores relevantes, rein-
cidência das ações e interrupções de 
julgamento. 

2.	 Mapeamento de todas as ações jul-
gadas pelo Pleno do STF em con-
traposição as que foram disponi-
bilizadas, buscando compreender a 
eficiência da construção da pauta, 
por Presidente do STF, nos últimos 
10 anos.

3.	 Intervenções na mídia por entrevis-
tas e análises.

Resultados:

1.	 Foi montado um banco de dados 
sobre a construção de pauta do 
Plenário do STF na última década, 
com estimativa de mais de 15 mil 
ações, a partir de variáveis inéditas 
capazes de atestar o perfil e a eficiên-
cia da Presidência do STF na constru-
ção da pauta.

2.	 Até o momento, percebe-se que ape-
nas 30% das ações colocadas em 
pauta são efetivamente julgadas, 

atestando um baixo índice de eficiên-
cia da pauta do tribunal.

3.	 No início de 2017, será entregue 
um mapeamento de dificuldades e 
sugestões de gestão aos Ministros 
do STF.

O que há de novo:

1.	 A partir da elucidação do perfil da 
pauta de julgamento formada pelo 
Presidente do STF, é possível com-
preender o que orienta a atuação 
do Tribunal sobre certos temas em 
detrimento de outros. O conheci-
mento sobre como opera o Supremo 
– por regras ou por vontade política 
– é central para que a população seja 
capaz de acompanhar e criticar as 
ações do STF.

2.	 O projeto tem tido impacto no deba-
te público, com mais de uma cen-
tena de intervenções na mídia, na 
forma de entrevistas e análises em 
diferentes veículos de comunicação 
nacional (como O Estado de São 
Paulo, Folha de São Paulo, Gazeta de 
Curitiba, O Tempo, UOL, Jornal Nexo, 
Jota, Infomoney, BandNews, Jovem 
Pan, Globonews, Rede Globo, SBT, 
Gazeta e Cultura).
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O planejamento energético
brasileiro está descolado da realidade

Autoria: Lavinia Hollanda (lavinia.hollanda@fgv.br) 

Organização: Pesquisadores FGV Energia

O Planejamento Estratégico Brasileiro - PNE 2050 faz estimativas econômicas 
demasiadamente otimistas, enquanto desconsidera o potencial de fontes alter-
nativas de energia.
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Objetivo

Discutir o planejamento energético de longo prazo no Brasil, o PNE 2050.

Raio X da pesquisa:

1.	 Realização de debate em 2015 com 
a participação de executivos da 
Empresa de Planejamento Energético 
(EPE) e de especialistas da academia, 
empresas, entidades ambientais e 
think tanks.

2.	 A partir do debate, publicação do 
white paper “Contribuição para o 
Planejamento Energético 2050”.

Resultados:

1.	 As premissas do planejamento ener-
gético de longo prazo da EPE pare-
cem descoladas das tendências da 
economia brasileira. A projeção do 
investimento em infraestrutura entre 
20% e 21% do PIB é alta, consideran-
do que, desde 1996, o Brasil somente 
manteve esse nível de investimento 
entre 2010 e 2013.   Também é difí-
cil imaginar que o Brasil alcance os 
89% de urbanização projetados para 
2050, pois já possui uma das taxas 
mais altas do mundo.

2.	 Uma análise setorial do PNE 2050 
revela que as estimativas para a 
construção civil, a indústria química e 
a siderurgia estão otimistas demais.  

3.	 O PNE 2050 não considera as dificul-
dades relacionadas à exploração do 

pré-sal nem a redução dos investi-
mentos da Petrobras.

4.	 A EPE faz estimativas pouco arroja-
das em relação à capacidade brasi-
leira de acompanhar as tendências 
internacionais no tema da eficiência 
energética, o que acaba por limitar 
o potencial de ganhos de eficiências 
para o país.

O que há de novo:

1.	 O cenário otimista do planejamento 
energético brasileiro ofusca a neces-
sidade de medidas emergenciais de 
reestruturação da competitividade 
industrial do país. É fundamental que 
o planejamento incorpore as limita-
ções impostas por questões estrutu-
rais no país. 

2.	 O PNE 2050 não sinaliza importantes 
medidas de eficiência energética do 
país e não destaca o potencial de 
impacto de fontes alternativas, que, 
em 35 anos, podem passar de coad-
juvantes para atores principais.

3.	 Durante os debates sobre o PNE 
2050, os planejadores mostraram 
disposição ao diálogo, indicando que 
é possível construir um caminho para 
um planejamento mais condizente 
com as reais perspectivas do setor 
energético brasileiro.
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O superendividamento da
nova classe média

As classes trabalhadoras em ascensão econômica perdem o controle sobre suas 
dívidas principalmente quando acontecem eventos inesperados na vida.

Autoria: Antônio José Maristrello Porto (antonio.maristrello@fgv.br) 

Organização: Escola de Direito do Rio de Janeiro (FGV Direito Rio) e Centro de 
Pesquisa em Direito e Economia (CPDE)

Apoio: Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro (Núcleo de Defesa do 
Consumidor)
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Objetivo

Compreender o fenômeno do superendividamento pessoal no Brasil. 

Raio X da pesquisa:

1.	 Realização de pesquisas empíricas 
com base regional (RJ) e nacional. 

2.	 Formulação de um referencial teóri-
co para a noção de superendivida-
mento no Brasil.

3.	 Publicação de estudos em forma de 
artigos e livros.

Resultados:

1.	 O superendividamento encontra-se 
geralmente associado a eventos não 
esperados na vida econômica das 
pessoas (casamento, nascimento de 
filhos, falecimento, divórcio, perda 
de emprego, advento de doença), 
que levam à incapacidade temporá-
ria em administrar as contas.

2.	 Percebe-se um aumento das dívidas 
relacionadas a cartões de crédito, 
cartões de financiamentos de gran-
des lojas e empréstimos consigna-
dos.

3.	 Constata-se um crescimento nas 
operações de crédito voltadas à qui-
tação de dívidas anteriores.

4.	 A maioria dos “superendividados” 
tem entre 25 e 44 anos e possui 
renda mensal mais ou menos esta-
belecida (sobretudo aqueles com 
renda média entre 1 e 3 salários 
mínimos por mês, mas também com 
destaque àqueles que ganham entre 
3 e 6 salários mínimos). 

O que há de novo:

1.	 A proporção das dívidas das famí-
lias em relação à renda aumentou 
de 18% em 2005 para um índice 
superior a 45% em 2015.  O projeto 
do Centro de Pesquisa em Direito 
e Economia (CPDE) problematiza e 
enriquece as reflexões realizadas 
sobre o fenômeno, ligado à noção de 
“nova classe média” no Brasil.

2.	 O superendividamento está atual-
mente mais presente entre as classes 
trabalhadoras (trabalhadores autô-
nomos e trabalhadores dos setores 
privados com carteira assinada) em 
ascensão econômica.

3.	 O projeto mostra a tendência da 
expansão do crédito como produto 
de consumo ordinário inserido no 
cotidiano econômico de famílias.
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Os órgãos públicos ainda
estão longe de ser 

transparentes aos cidadãos
Projeto Transparência Governamental mostra as distorções na aplicação do 
direito ao acesso à informação pública e sugere soluções.

Autoria: Gregory Michener (gregory.michener@fgv.br), Luiz Fernando Marrey 
Moncau (luiz.moncau@fgv.br) e Rafael Velasco (rafael.velasco@fgv.br)

Organização: Escola de Direito do Rio de Janeiro (FGV Direito Rio) e Escola Brasileira 
de Administração Pública e de Empresas (EBAPE)
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Raio X da pesquisa:

1.	 Envio de mais 700 pedidos de infor-
mações para cerca de 170 órgãos 
públicos dos três poderes e em todos 
os níveis de governo – federal, esta-
dual e municipal.

2.	 Utilização de três métricas para ava-
liação das respostas: (1) taxa de res-
posta (proporção de pedidos respon-
didos por um determinado órgão); 
(2) taxa de precisão (proporção de 
pedidos recebidos contendo respos-
tas precisas à pergunta); e prazo 
médio (número de dias entre o envio 
do pedido e a resposta). 

Resultados:

1.	 O estudo mostrou baixo grau de 
observância à Lei de Acesso à 
Informação, apesar de os resultados 
variarem entre as diferentes unida-
des federativas.  Os dados sugerem 
que as unidades federativas não res-
pondem 1 entre cada 3 pedidos de 
acesso à informação recebidos, e 
pouco mais da metade de todos os 
pedidos contém respostas minima-
mente precisas.

2.	 A pesquisa aponta para a existência 
de práticas discriminatórias no aces-
so à informação.  A taxa de respos-
ta para pessoas sem ligações com 
qualquer instituição foi 10% inferior 
à taxa de resposta para pessoas com 
conexões institucionais; o tempo de 
espera para obter respostas também 

foi mais longo (8 dias superior). É 
alarmante a taxa de respostas muito 
baixa de 57% para pedidos de mulhe-
res, com taxa de precisão de apenas 
45%.

3.	 Os resultados indicam vários casos 
em que os pedidos foram indefe-
ridos pelos tribunais com base em 
uma interpretação ampliativa e ilegí-
tima das exceções legais. Em outras 
situações, os tribunais dificultaram o 
acesso por meio da criação de entra-
ves burocráticos não previstos na Lei 
12.527/11.

O que há de novo:

1.	 O estudo mostra que o direito ao 
acesso à informação pública enfren-
ta disparidades significativas para 
sua concretização como também 
encontra situações em que os órgãos 
públicos o aplicam de forma discri-
minatória.  Solicitantes sem perfil 
público identificável — muitas vezes 
de setores mais humildes da socie-
dade — estão sujeitos a receber um 
serviço de qualidade inferior.

2.	 O estudo faz recomendações como: 
(1) abandonar a obrigatoriedade de 
que o cidadão tenha que apresentar 
um documento de identidade para 
enviar o pedido de informação; (2) 
delimitar as exceções ao direito de 
acesso à informação; (3) utilizar pla-
taformas específicas para receber 
pedidos de acesso à informação.  

Objetivo

Avaliar se as entidades públicas estão cumprindo a Lei de Acesso à Informação, 
que confere aos brasileiros o direito a receber dados de órgãos públicos.
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Propostas de grande impacto
na renda dos mais pobres

Autoria: Marcelo Cortes Neri (marcelo.neri@fgv.br)

Organização: FGV Social 

Apoio: Prefeitura do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, Governo Federal (MDS, 
MPAS) e organismos Internacionais (PNUD, Banco Mundial)

O FGV Social ajudou a desenhar políticas sociais que integraram os diferentes 
níveis de governo e fizeram a diferença na vida dos brasileiros mais carentes.
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Objetivo

Desenhar, implementar e avaliar programas de combate à pobreza e à desi-
gualdade.

Raio X da pesquisa:

1.	 Lançamento de um conjunto de pes-
quisas de difusão anual, como “O 
Mapa do Fim da Fome” e “A Nova 
Classe Média” e publicação de artigos 
acadêmicos.

2.	 Participação do FGV Social como fun-
dador do knowledge hub chamado 
World Without Poverty e de diversos 
seminários internacionais e nacio-
nais.

Resultados:

1.	 O FGV Social ajudou a desenhar polí-
ticas de renda federais. Propôs a 
implementação do sistema de pisos 
salariais estaduais e a concessão 
de reajustes diferenciados para o 
piso dos benefícios previdenciá-
rios. Também sugeriu melhoramen-
tos dos programas “Bolsa Escola” e 
“Bolsa Família”, como a incorporação 
de ações para a primeira infância e a 
possibilidade de uso dos cartões dos 
programas como cartões de débito e 
poupança. 

2.	 O FGV Social desenhou e imple-
mentou programas subnacionais de 
transferência de renda condicionada, 
em particular o “Família Carioca” e o 
“Renda Melhor” para o município e o 
Estado do Rio de Janeiro, respectiva-
mente. Nestes programas, a folha de 
pagamentos foi individualizada por 

família a partir do hiato de pobre-
za. Ainda, foram utilizadas as Metas 
do Milênio da ONU como mecanis-
mo de coordenação entre níveis de 
governo, ação premiada pela Global 
Development Network (GDN). Ambas 
características foram posteriormente 
adotadas no “Bolsa Família” fede-
ral por intermédio do Brasil Sem 
Miséria.

3.	 O FGV Social desenvolveu uma meto-
dologia que avalia os ativos e a renda 
permanente das pessoas, e assim 
permite dar recursos para quem é 
pobre e não a quem diz que está 
pobre. 

O que há de novo:

1.	 As pesquisas identificaram em pri-
meira mão todas as principais infle-
xões observadas nas séries de pobre-
za e desigualdade nacionais dos últi-
mos 15 anos.

2.	 As inovações do FGV Social potencia-
lizaram a efetividade das transferên-
cias condicionadas de renda a nível 
nacional, estadual e municipal e pos-
sibilitaram o crescimento da renda 
dos 5% mais pobres brasileiros. 

3.	 A metodologia do FGV Social vem 
permitindo integrar o sistema de 
pagamentos sociais nos três níveis 
de governo: município do Rio, Estado 
do Rio e Governo Federal.
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 Um modelo para otimizar a
produção de energia no país

Autoria: Vincent Guigues (vincent.guigues@fgv.br) e Mario Veiga 

Organização: Escola de Matemática Aplicada (EMAp)

Apoio: PSR Soluções e Consultoria em Energia

Software permite gestão integrada dos recursos hídricos do Brasil e ajuda a 
evitar severas crises energéticas.
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Raio X da pesquisa:

1.	 Levantamento e análise de proble-
mas institucionais e técnicos na ges-
tão dos recursos hídricos do país.

2.	 Análise do software utilizado hoje 
para gerenciar os recursos hídricos 
em algumas bacias brasileiras.

3.	 Proposição de um novo software 
com base em análises de estatísti-
ca e otimização para gerenciamento 
integrado dos recursos hídricos no 
Brasil.

Resultados:

1.	 Foi desenvolvido um software que 
considera a interação entre usos 
múltiplos da água (irrigação, abas-
tecimento das cidades, navegação, 
turismo, controle de cheia e produ-
ção de energia). 

2.	 O projeto vem analisando questões 
institucionais e técnicas e propôs 
soluções detalhadas abrangendo 
as partes regulatória, institucional e 
jurídica.

O que há de novo:

1.	 O novo software possibilita tomar 
iniciativas preventivas, reduzindo o 
uso de água meses antes de perío-
dos de seca de forma a evitar que 
não haja mais severas interrupções 
no fornecimento.

2.	 A proposição de um modelo integra-
do de gestão de recursos hídricos 
permite uma significativa economia. 
Por exemplo, o prejuízo com a inter-
rupção da hidrovia do Tietê foi esti-
mado em 200 milhões de reais. Além 
disto, os gastos com termelétricas 
em 2014 devido ao esvaziamento 
dos reservatórios fo por volta de 30 
bilhões de reais.

Objetivo

Contribuir para melhorar a gestão integrada dos recursos hídricos no Brasil.
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As alternativas que o paulista
enxerga para a redução do trânsito

Autoria: Carlos Augusto Costa (carlos.augusto.costa@fgv.br)

Organização: FGV Projetos

Enquanto moradores do interior de São Paulo usam mais o próprio carro e 
menos o transporte público, os habitantes da capital apoiam rodízio de auto-
móveis, horário flexível de trabalho e sistema de caronas.
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Raio X da pesquisa:

1.	 Pesquisa quantitativa a partir de mil 
entrevistas em São Paulo, com o 
seguinte perfil dos pesquisados: 27% 
da capital, 24% da periferia, 49% do 
interior.

Resultados:

1.	 52% dos entrevistados declararam 
utilizar o carro como principal meio 
de transporte, seguido por ônibus 
(47%) e metrô (10%). No interior, 67% 
declararam usar carro – contra 34% 
na capital e 40% na periferia.

2.	 81% dos residentes na capital disse-
ram usar algum meio de transporte 
público, contra apenas 35% dos habi-
tantes de cidades no interior.  

3.	 Nos últimos dois anos, a maioria dos 
respondentes (51%) não alterou seus 
hábitos quanto à utilização do carro 
particular.

4.	 Na capital, 50% gastam mais de 45 
minutos no deslocamento de casa 
ao trabalho; 29% gastam entre uma 
e duas horas.

5.	 Avaliam como ruim ou péssimo o 
trânsito: 73% dos entrevistados da 
capital, 45% da periferia e 27% do 
interior.

6.	 O número de carros é considerado 
o principal problema do trânsito na 

capital (59%); a falta de educação 
dos motoristas destaca-se no interior 
(29%).

7.	 82% consideram que os motoristas 
respeitam pouco ou não respeitam 
as regras do trânsito e 67% conside-
ram a fiscalização insuficiente. 

8.	 Para mais da metade da popula-
ção, a presença da ciclovia/ciclofai-
xa ajuda no trânsito. Entretanto, na 
capital, 46% dizem que a via exclusi-
va atrapalha o trânsito – contra 27% 
na periferia e 11% no interior.

9.	 69% dos entrevistados da capital 
acreditam que o rodízio ajuda o trân-
sito, 76% dos respondentes são con-
trários à cobrança de pedágio urba-
no.

10.	As medidas mais citadas para melho-
rar a mobilidade foram: horário flexí-
vel de trabalho e sistemas de trans-
porte coletivo privado e de caronas. 

O que há de novo:

1.	 Na capital, onde metade da popula-
ção demora mais de 45 minutos no 
deslocamento de casa para o traba-
lho, o sistema de rodízio de auto-
móveis, horário flexível de trabalho 
e sistemas de transporte coletivo 
privado e de caronas são percebidos 
como ações que ajudam na mobili-
dade urbana.

Objetivo

Avaliar os serviços de transporte no estado de São Paulo.
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 Como funcionam as políticas
estadual e municipal

Autoria: Carlos Eduardo Pereira Filho, Ciro Biderman (ciro.biderman@fgv.br), 
Fernando Luiz Abrucio (fernando.abrucio@fgv.br) e George Avelino Filho (george.ave-
lino@fgv.br)

Organização: Escola de Economia de São Paulo (EESP)

Apoio: Tribunal Superior Eleitoral (TSE), Associação Brasileira de Ciência Política 
(ABCP).

Projeto mostra as particularidades do jogo entre os atores políticos nos estados 
e nos municípios.
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Raio X da pesquisa:

1.	 Levantamento de informações sobre 
eleitorado, candidatos, resultados, 
prestação de contas e filiação de 
13 Estados mais o Distrito Federal e 
montagem de banco de dados em 
parceria com o Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE).

2.	 Análise das estratégias eleitorais dos 
governadores e partidos.

3.	 Análise dos padrões estaduais de 
accountability.

4.	 Análise das formas pelas quais o 
Executivo interage e procura cons-
truir maioria nas Assembleias 
Legislativas.

Resultados:

1.	 Nos pleitos estaduais, os eleitores 
tendem a recompensar os governa-
dores que favorecem o crescimento 
do emprego estadual. 

2.	 Gastos com certos itens orçamentá-
rios (nos estados) – particularmente, 
os gastos administrativos – influen-
ciam positivamente o percentual de 
votos para governador.

3.	 Há efeitos positivos da eleição de 
prefeito em um determinado municí-

pio sobre o desempenho do partido 
do prefeito eleito nas eleições sub-
sequentes para deputado federal e 
estadual.

4.	 Deputados federais eleitos com 
base no Estado de São Paulo pare-
cem seguir primeiro uma estratégia 
de concentração dos eleitores nos 
municípios e, depois, expandirem 
seus planos para uma concentração 
regional.

O que há de novo:

1.	 O projeto do Centro de Política e 
Economia do Setor Público da FGV/
EESP vem identificando e caracteri-
zando como funciona o jogo entre 
os atores políticos nos estados – ao 
analisar os efeitos das instituições 
e do modus operandi político sobre 
a alocação dos recursos públicos no 
plano estadual.

2.	 O projeto também vem verificando 
as relações entre as organizações 
partidárias locais e estaduais.

3.	 Foi criado um sistema em parce-
ria com o TSE (http://www.tse.jus.br/
eleicoes/repositorio-de-dados-elei-
torais) para facilitar o acesso aos 
dados eleitorais por um público mais 
amplo. 

Objetivo

Investigar os efeitos de variáveis políticas sobre a alocação de recursos públicos 
no plano estadual e municipal no Brasil.
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 Dilemas do Brasil
parte I

Análises para melhorar a mobilidade urbana, o desenvolvimento industrial, o 
salário mínimo e a política monetária.

Organização: Instituto Brasileiro de Economia (IBRE)

Apoio: Escola de Economia de São Paulo (EESP)
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Raio X da pesquisa:

1.	 Publicação de livro “Mobilidade 
Urbana”, com participação de 22 
autores.

2.	 Publicação do livro “Indústria e 
Desenvolvimento Produtivo no 
Brasil”, com participação de 36 auto-
res.

3.	 Publicação do livro “Política de Salário 
Mínimo para 2015-2018: Avaliações 
de Impacto Econômico e Social”, com 
participação de 23 autores.

4.	 Publicação do livro “Essays and 
Conversations on Monetary Policy”, 
a partir de ensaios de José Júlio 
Senna e de conversas com Affonso 
Celso Pastore, Laurence Ball, Charles 
Goodhart e Paul Volcker.

Resultados:

1.	 Mobilidade urbana: o modelo de 
separar as cidades em áreas residen-
ciais, comerciais, de serviços e lazer 
esgotou-se. Na sociedade contempo-
rânea, cidadãos locomovem-se cada 
vez mais, e não só para o trabalho, 
como também para saúde e lazer – e 
se deve valorizar redes de diferentes 
modos de transporte.

2.	 Indústria e Desenvolvimento: a 
indústria de transformação continua 
sendo a locomotiva do processo de 
desenvolvimento brasileiro.

3.	 Salário mínimo: no livro, os autores 
analisam a política do ponto de vista 
do mercado de trabalho, da inflação, 
da distribuição de renda e das contas 
públicas.

4.	 Política monetária: se o mundo 
enfrenta uma estagnação perma-
nente e é necessário manter taxas 
de juros baixas para estimular a eco-
nomia, não será possível atender 
ao mesmo tempo os dois objetivos 
da política monetária, a estabilidade 
macroeconômica e financeira.

O que há de novo:

1.	 Mobilidade Urbana: as soluções 
devem considerar a inter-relação 
entre mobilidade, uso de terra, dis-
tribuição espacial da população e 
densidade, e devem ser pensadas 
e implantadas de forma contínua e 
abrangente.

2.	 Salário Mínimo: o livro analisa sem 
tabu o salário mínimo, que afeta 
diretamente mais de um quinto dos 
eleitores. 

3.	 Indústria e Desenvolvimento: somen-
te com o aumento da participação da 
indústria de transformação no PIB, o 
Brasil poderá voltar a se desenvolver.

4.	 Política Monetária: o livro permite 
que o leitor compreenda os aspectos 
mais críticos dos caminhos atuais da 
política monetária.  

Objetivo

Contribuir para discussão de temas relevantes para o Brasil – parte I.
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Dilemas do Brasil
parte II

Organização: Instituto Brasileiro de Economia (IBRE)

Apoio: Center for BRICS Studies da Universidade Fudan (Infraestrutura)

Análise para melhorar a infraestrutura, a informalidade e a competitividade.
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Raio X da pesquisa:

1.	 Publicação do livro “Infraestrutura: 
Perspectivas do Brasil e da China”, 
com participação de 18 autores dos 
dois países.

2.	 Publicação do livro “Causas e 
Consequências da Informalidade no 
Brasil”, com a participação de 22 
autores.

3.	 Publicação do livro “A agenda de 
Competitividade do Brasil”, com a 
participação de 17 autores.

Resultados:

1.	 Infraestrutura – Brasil e China:  análi-
ses detalhadas permitem compreen-
der planejamento, regulação e finan-
ciamento de infraestrutura na China 
e no Brasil.

2.	 Informalidade:  apesar da redução 
da informalidade no Brasil, os per-
centuais ainda são altos (66,7% dos 
negócios e 38% dos trabalhadores 
são informais). Com o crescimento 
dos salários reais acima do cresci-
mento da produtividade do trabalho, 
há dúvidas se esse processo pode 
continuar de forma sustentável.

3.	 Competitividade: a competitividade 
do Brasil não se restringe ao câmbio. 
O país tem “três raias” de competiti-
vidade. Na primeira estão a agricul-
tura e a mineração, baseadas nos 

recursos naturais do país e com alta 
competitividade. Na segunda estão 
produtos com diferenciais tecnoló-
gicos, como aviões médios – que, no 
entanto, são tratados com menor 
relevância na pauta comercial. Na 
terceira estão os produtos e serviços 
que enfrentam gargalos de infraes-
trutura, de produtividade da força de 
trabalho e de carga tributária.

O que há de novo:

1.	 Infraestrutura – Brasil e China: os arti-
gos do livro mostram quais as lições 
que Brasil e China podem aprender 
um com o outro na área de infraes-
trutura e assim fortalecer a parceria 
no Novo Banco de Desenvolvimento 
(NBD), o primeiro grande projeto 
administrado em conjunto pelos paí-
ses do BRICS.

2.	 Informalidade: a redução da infor-
malidade deve-se a diversos fato-
res macroeconômicos, estruturais 
e de mudanças na legislação e na 
fiscalização. Mas parece improvável 
que irá continuar um ambiente de 
crescimento econômico lento e de 
acentuada valorização real do salário 
mínimo.

3.	 Competitividade: é uma postura sim-
plista acreditar que, se o câmbio se 
mantivesse em nível de mais compe-
titividade, nossos problemas de com-
petitividade internacional estariam 
resolvidos.

Objetivo

Contribuir para discussão de temas relevantes para o Brasil – parte II.
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 O que leva ao aumento da
desigualdade de renda familiar 

nos EUA
Mudanças na estrutura das famílias, como o casamento entre pessoas com mesmo nível 
educacional e maior renda, vêm amplificando as diferenças sociais nos Estados Unidos.

Autoria: Cezar Santos (cezar.santos@fgv.br)

Pesquisadores: Jeremy Greenwood, Nezih Guner e Georgi Kocharkov 

Organização: Escola Brasileira de Economia e Finanças (EPGE)

Apoio: Institute for the Study of Labor (IZA) da University of Bonn



49

Raio X da pesquisa:

1.	 Elaboração de um modelo estatís-
tico que considera decisões sobre: 
casamento/divórcio; estudar/não 
estudar; mulheres casadas vão tra-
balhar ou não; trabalho qualificado/
não qualificado. O modelo leva em 
conta ainda fatores como mudanças 
tecnológicas que facilitam o trabalho 
doméstico e a diferença entre remu-
neração de homens e mulheres.

2.	 Teste do modelo com dados dos EUA 
de 1960 e de 2005.

Resultados:

1.	 O progresso tecnológico nas resi-
dências foi responsável pela maior 
parte do crescimento da participação 
de mulheres casadas na força de 
trabalho. A redução da desigualda-
de na remuneração entre homens 
e mulheres teve papel secundário 
nesse processo.

2.	 Os avanços tecnológicos nas residên-
cias também explicam a queda no 
número de casamentos e o aumento 
do número de divórcios. 

3.	 As mudanças nas estruturas dos salá-
rios ajudam a explicar as decisões 
de estudar ou não, e o aumento no 
casamento entre pessoas de mesmo 
nível educacional.

4.	 Enquanto o crescimento dos ganhos 
daqueles mais qualificados está na 
raiz do aumento das desigualdades 
de renda, as mudanças na estrutura 
familiar amplificam esse mecanismo. 
Mulheres com menor nível educacio-
nal – e menores ganhos financeiros 
– tendem a se casar com homens na 
mesma condição. O aumento da par-
ticipação das mulheres casadas na 
força de trabalho também aprofun-
da essa desigualdade de renda entre 
as famílias.

O que há de novo:

1.	 Nos Estados Unidos, as pessoas são 
mais propensas hoje a casar com 
alguém da mesma classe socioeconô-
mica do que no passado. Ao mesmo 
tempo, as mulheres têm maior nível 
educacional e o número de divórcios 
cresceu. Todos esses fatores estão 
ligados a uma ampliação da desigual-
dade de renda entre as famílias. O 
estudo desenvolve um modelo que 
explica como isso acontece.

Objetivo

Explicar as mudanças no perfil das famílias norte-americanas, que vêm resul-
tando num aumento da desigualdade de renda nos EUA.



50

 Para alocar eficazmente
recursos para refeições nas 

escolas brasileiras
Cálculos que diferenciam regiões, perfil socioeconômico e tamanho de escolas 
evidenciam que custo com alimentação dos alunos é maior no Sul e Sudeste e 
menor no Norte e Nordeste.

Autoria: André Portela (andre.portela.souza@fgv.br)

Organização: Escola de Economia de São Paulo (EESP), Centro de Estudos em 
Microeconomia Aplicada (C-Micro)

Apoio: World Food Program (WFP) e Centers for Learning on Evaluation and Results 
(Clear)
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Raio X da pesquisa:

1.	 Decomposição dos custos direta-
mente associados às refeições nas 
escolas públicas do ensino básico 
em três categorias: número de refei-
ções servidas, custos com refeições e 
custos com infraestrutura para servir 
refeições.

2.	 Divisão das escolas em 45 perfis, de 
acordo com: cinco regiões do Brasil; 
em cada região, três perfis socioeco-
nômicos do município; e, para cada 
um, três tamanhos de escola.

3.	 Análise estatística de dados a par-
tir de dois cálculos: o primeiro que 
considera variáveis básicas mais as 
regionais e o segundo que conside-
ra as variáveis básicas mais as de 
infraestrutura.

Resultados:

1.	 As regiões Sul e Sudeste apresen-
taram o maior custo por refeição: 
1,55 dólares no Sudeste seguindo o 
primeiro cálculo (que enfatiza variá-
veis regionais) e 1,30 dólares no Sul 
considerando o segundo cálculo (que 
considera variáveis de infraestrutu-
ra).

2.	 As regiões Nordeste e Norte apre-
sentaram o menor custo por refei-
ção: 0,89 dólares no Nordeste pelo 

primeiro cálculo e 0,90 dólares no 
Norte pelo segundo cálculo.

3.	 Escolas em municípios de médias 
condições socioeconômicas apresen-
taram maior custo por refeição do 
que aquelas em municípios com per-
fil socioeconômico alto e baixo.

O que há de novo:

1.	 O PNAE é o segundo maior programa 
de alimentação escolar do mundo, e 
o maior entre os programas públi-
cos universais. A metodologia desen-
volvida pelo estudo permite com-
preender melhor este programa e 
seus mecanismos de transmissão, o 
que pode servir como um parâmetro 
para a implementação ou expansão 
de programas similares em outros 
países em desenvolvimento.

2.	 O estudo do Centro de Estudos em 
Microeconomia Aplicada da FGV/
EESP mostra que, considerando a 
heterogeneidade do Brasil em ter-
mos de condições socioeconômicas, 
é preciso ter cautela ao estabele-
cer transferências para alimentação 
escolar – e respeitar as diferenças 
regionais, de perfis socioeconômicos 
e de tamanhos de escola.

Objetivo

Criar uma metodologia para calcular o custo e aprimorar o Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (PNAE).
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Qual é o jogo das
potências emergentes

Os países que despontam no mundo ainda não têm nem o interesse nem a 
capacidade de articular uma nova ordem global.

Autoria: Alexandre Moreli (alexandre.moreli@fgv.br), Elena Lazarou (elena.lazarou@
fgv.br), Matias Spektor (matias.spektor@fgv.br) e Oliver Stuenkel (oliver.stuenkel@fgv.
br)

Organização: Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea 
(CPDOC)

Apoio: The Hewlett Foundation, Stanton Foundation, Carnegie Corporation of New 
York, Bosch Foundation e Fundação Konrad Adenauer
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Raio X da pesquisa:

1.	 Oficinas de Métodos e Técnicas 
de Pesquisa em História Global e 
Relações Internacionais, com treino 
de jovens pesquisadores.

2.	 Programa para a vinda de jovens 
doutores estrangeiros da área de 
segurança internacional para o Brasil.

3.	 Realização de debates sobre temas 
como Atlantismo, BRICS e o progra-
ma nuclear brasileiro.

4.	 Organização anual da Semana da 
Europa, com a participação de pes-
quisadores e formuladores de políti-
cas de diversos países.

5.	 Produção de vídeos com especialistas 
da área de Relações Internacionais.

6.	 Publicação de livros.

Resultados:

1.	 Não existe uma definição comum 
sobre quem pertence ao grupo de 
potências emergentes. Além disso, 
tais potências não agem de maneira 
homogênea e coerente.

2.	 É necessário analisar a perspecti-
va de cada ator quanto a desafios 
específicos. Enquanto a China é o 
país de maior peso econômico, nas 
operações de paz seu papel é menos 
significativo do que outros atores em 
ascensão, como a Índia.

3.	 As potências emergentes não têm 
uma visão anti-hegemônica comum. 
Ao contrário, elas discordam quan-
to a questões normativas (como a 
soberania), a questões de narrativas 
(como o capitalismo laissez-faire) e a 
questões práticas (como mudanças 
climáticas).  

O que há de novo:

1.	 A tendência em relação à multipolari-
dade é inexorável, o que significa um 
desafio para o status quo. O grupo 
de países que faz alguma diferença 
nas relações internacionais tende a 
ser menos ocidental, com menos 
interesses em comum e com mais 
diversidade ideológica.

2.	 Vivemos atualmente uma fase de 
desconcentração e de deslegitimi-
tação do poder da hegemonia, mas 
não parece que estamos perto de 
uma fase de armamentismo e forma-
ção de alianças. 

Objetivo

Estudar o impacto dos países emergentes na ordem global contemporânea e 
nas relações internacionais do Brasil.
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Soluções para os resíduos
sólidos no Brasil

Até 2031, R$ 10,3 bilhões devem ser investidos em um sistema de coleta e trata-
mento que considere as particularidades e heterogeneidades do país.

Autoria: Gesner José de Oliveira Filho (gesner.oliveira@fgv.br)

Organização: Grupo de Economia da Infraestrutura e Soluções Ambientais

Apoio: Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais 
(Abrelpe)
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Raio X da pesquisa:

1.	 Análise da conjuntura atual do trata-
mento dos resíduos sólidos no Brasil.

2.	 Estudo das principais tecnologias 
para tratar resíduos sólidos urba-
nos, em cumprimento às diretrizes 
da Política Nacional dos Resíduos 
Sólidos (PNRS).

3.	 Estimativa dos investimentos neces-
sários para a adequação do trata-
mento e destinação correta de resí-
duos sólidos no país.

Resultados:

1.	 Dos 5.570 municípios do país, 3.344 
ainda dispõem seus resíduos de 
forma inadequada, em aterros con-
trolados e lixões.

2.	 A universalização da coleta de resí-
duos sólidos tardará mais do que 
o estipulado pelo governo, pois na 
região Norte houve até queda (de 
88% em 2002 para 80% em 2013) na 
porcentagem de resíduos coletados.

3.	 Com o crescimento atual de 2,2% ao 
ano no número de municípios que 
realizam coleta seletiva, a universa-
lização deste serviço ocorreria perto 
de 2044.

4.	 Até 2031, deveriam ser investidos 
R$ 10,3 bilhões para implantação da 
infraestrutura adequada para rece-
ber e tratar os resíduos gerados no 
país. Os custos operacionais seriam 
da ordem de R$14,32 bilhões ao ano.

5.	 Devido às características do país, o 
modelo ideal envolve coletar sepa-
radamente resíduos secos, úmidos e 
outros (contaminados, por exemplo). 
Os úmidos iriam para compostagem 
e os rejeitos para aterros sanitários; 
os secos para centrais de triagem e, 
depois, reciclados ou destinados a 
tratamento térmico/aterros sanitá-
rios; outros tipos de resíduos para 
tratamento térmico ou aterros sani-
tários. Nos aterros haveria recupera-
ção de gases da decomposição.

6.	 Há baixa correlação entre riqueza da 
população e valor necessário para 
adequar os serviços. Por exemplo, a 
cidade de Brasília, mesmo com o alto 
valor de PIB per capita, está atrasada 
no setor de resíduos sólidos.  Por 
outro lado, há estados pobres que 
não precisam de tantos investimen-
tos, pois não geram tantos resíduos, 
como o Acre. Outros, entretanto, são 
pobres mas geram muitos resíduos, 
como Alagoas, e só conseguirão 
investir por meio de consórcios e 
agrupamentos municipais.

O que há de novo:

1.	 A maioria dos municípios brasileiros 
ainda precisa se adequar à lei, no 
que diz respeito à disposição final 
dos resíduos sólidos.   

2.	 O estudo define as alternativas mais 
adequadas à realidade brasileira.

Objetivo

Estimar investimentos necessários para universalizar os serviços de tratamento e 
destinação ambientalmente adequada de resíduos sólidos no Brasil.



56

Como delegar a gestão de
presídios à iniciativa privada

Autoria: Fernando S. Marcato (fernando.marcato@fgv.br)

Organização: Grupo de Economia da Infraestrutura e Soluções Ambientais

Estudo sobre a primeira Parceria Público-Privada (PPP) do Complexo Penal do 
Brasil, em Minas Gerais, mostra que este modelo oferece mecanismos de contro-
le mais rígidos do que a terceirização.



57

Raio X da pesquisa:

1.	 Visita ao presídio Ribeirão das Neves 
– MG. 

2.	 Realização de entrevistas com repre-
sentantes do governo do Estado de 
Minas Gerais, concessionária privada 
e profissionais do ramo.

3.	 Realização de debate e produção de 
artigo sobre o assunto.

Resultados:

1.	 O modelo de PPP difere de outros 
modelos de terceirização de presí-
dios comumente criticados por enti-
dades da sociedade civil, pois os 
prazos são mais longos, há índices 
de desempenho mais rígidos e cláu-
sulas de incentivo para a melhoria 
da prestação de serviços. 

2.	 No modelo brasileiro, ao contrário 
do norte-americano, a concessioná-
ria privada não pode lucrar com a 
exploração do trabalho dos detentos, 

apenas identificar empresas para as 
quais os presos podem prestar servi-
ços.

O que há de novo:

1.	 A pesquisa fez uma análise indepen-
dente e empírica do funcionamento 
da primeira PPP de Presídios do país, 
levantando os limites e possibilida-
des do modelo. 

2.	 É preciso muito cuidado na forma de 
avaliar o desempenho da concessio-
nária. Para isso, o estudo recomenda 
que os indicadores sejam monitora-
dos por um verificador independen-
te.

3.	 O instrumento de PPP não resolve 
todo o sistema carcerário – não fun-
ciona, por exemplo, para presídios 
de segurança máxima.  Por outro 
lado, é um instrumento que pode 
auxiliar em várias etapas de cumpri-
mento de pena (como na reinserção 
dos detentos) e viabilizar métodos 
alternativos ao encarceramento.

Objetivo

Avaliar o modelo de Parceria Público-Privada (PPP) do Complexo Penal de 
Ribeirão das Neves – MG.
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Rumo à universalização dos
serviços de saneamento

Autoria: Gesner José de Oliveira Filho (gesner.oliveira@fgv.br)

Organização: Grupo de Economia da Infraestrutura e Soluções Ambientais

Lei de incentivo fiscal tem potencial para aumentar investimentos, mas é preciso 
também melhorar planejamento, regulação e gestão das concessionárias.
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Raio X da pesquisa:

1.	 Análise do projeto de lei 95/2015.

2.	 Levantamento do histórico de inves-
timentos das empresas de sanea-
mento.

3.	 Análise das projeções de investimen-
to do Plano Nacional de Saneamento 
Básico que prevê universalização dos 
serviços até 2033.

Resultados:

1.	 São investidos 12 bilhões de reais 
anualmente em saneamento. Para 
cumprir as metas do Plano Nacional, 
este número deveria ser da ordem 
de 19 bilhões.

2.	 O projeto de lei 95 prevê que investi-
mentos em saneamento básico sejam 
utilizados como créditos perante o 
PIS/Pasep e o Cofins por parte das 
concessionárias (70% estaduais, 20% 
municipais e 10% privadas).  Com 
esse incentivo, é possível aumentar 
em 2 bilhões o investimento anual 
no setor.

O que há de novo:

1.	 O projeto de lei analisado foi aprova-
do e virou lei (13.329) em agosto de 

2016. Falta regulamentar o mecanis-
mo de benefício fiscal em função do 
cálculo do custo de renúncia fiscal 
versus os benefícios diretos e indire-
tos da lei.

2.	 Esses benefícios envolvem a redução 
de gastos de saúde (por exemplo, 
a universalização do saneamento 
pode levar a uma redução de 46 mil 
casos de diarreia/ano em famílias 
de baixa renda somente no Estado 
de São Paulo), valorização imobiliá-
ria (de 18% para imóveis antes sem 
água ou esgoto), aumento de postos 
de trabalho (cada 120 mil reais inves-
tidos em saneamento, um posto de 
trabalho) e aumento de arrecadação 
(por aumento da cobertura da rede 
de saneamento).

3.	 A nova lei é insuficiente para que se 
cumpra o Plano Nacional, pois ainda 
há três aspectos a melhorar: planeja-
mento (55% dos municípios não têm 
Plano Municipal de Saneamento), 
regulação (as agências são incipien-
tes e as tarifas são baixas, principal-
mente para consumidores de alta 
renda) e gestão (em média, a perda 
de água no sistema é de 37%; em 
alguns estados, é superior a 50%).

Objetivo

Avaliar projeto de lei que prevê incentivos fiscais para aumentar investimentos 
na área de saneamento no Brasil.




